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1. A ética da responsabilidade de Hans Jonas

E emLe Principe Responsabilitpublicado em 1969, que o filosofo alem&o H. Jonas
desenvolve um conjunto de reflexdes éticas facalasenvolvimentos tecnolégicos
gue se fazem sentir na sociedade.

Com efeito, as mais recentes descobertas da ciénda técnica alteraram de tal
forma a relagcdo do homem consigo préprio e comt@re®a que comegou a pdr em
causa ndao s6 a sua sobrevivéncia como a do plaRetaoutras palavras, as
possibilidades quase infinitas do nosso poder, bemo a sua imprevisibilidade,
modificaram radicalmente a natureza e o alcana®sdsa resposta ética.

Neste sentido, a ética tradicional € ultrapassaalaedida em que a natureza ultima
das suas preocupacg0es ja ndo se pode reduzir restsila meramente humana nem
ao dominio da sua acc¢do imediata. Um exemplo dgsta € autonomia moral de
Kant, cuja natureza era essencialmente antropacrdrindividualista, facto que
podemos constatar através do seu imperativo categdAge de tal maneira que
venhas a desejar que o principio da tua accdo sthae transformar numa lei
universal”; “Age de tal maneira que possas sempagar o teu semelhante como um
fim em si e nunca como um me{dbnas;1994:13).

Neste sentido, o limite de ac¢do humana surge r@mhdi a acgdo previsivel e
imediata dos sujeitos que a praticam ndo alcangas®@m, uma visdo maior e mais
ampla das consequéncias de que aquela se reveste.ouo lado, este

desconhecimento/ignorancia acerca das consequédemsnossas acc¢des vem,
comprensivelmente tornar o conhecimento parte isgimdivel da nova ética.

Acresce ainda o facto de que, de acordo com esgnmmadkantiana, o grau de
responsabilidade também permanece confinado “aaedbeindividual, ao contrario
do que acontece com a nova ética da responsalgidadjual transpde para a
iniciativa da esfera publica o que, antes, pertereiclusivamente ao dominio
privado.
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Diferentemente dos imperativos kantianos, surgeagimma de Jonas a qual atribuia
uma visao prospectiva da responsabilidade visaridmaformacéo do agir humano,
assim formulada:Agis de fagon que les effets de ton action soiempatibles avec
la Permanence d’'une vie authentiquement humaindeste...Agis de fagon que les
effets de ton action ne soient pas destructeurs [gopossibilité future d’une telle
vie” (Jonas;1990:40).

Esta méxima de Jonas que surgiu em contraposigéwddgica anterior, acentua a
necessidade de nos preocuparmos com o futuro artoornos fesponsaveis pela
propria existéncia das geracdes futuras e da peguEio da natureza, condicao de
toda a vida humana fututgMorin &Prigogine;1998:200). Para tal, temos diefar
profundamente as nossas atitudes; i.€¢, o homems#gweapaz de fazer o bem para
além da espécie humana e ser capaz de reflectie smb consequéncias da
imprevisibilidade da accdo humana. Trata-se, efmaltandlise, de recuperar o
sentido inicial de que se reveste a natureza d@drwgmana — da responsabilidade
perante todos os seres vivos no futuro.

Ora, este facto, s6 por si, introduz uma nova dg&ertemporal na ética — o futuro.
Neste sentido, julgamos poder afirmar que Jonasribaofu para a redefinicdo de
uma nova ética, segundo a qual a responsabilidadegntrario de Kant, ndo contém
em si a nogdo de simetria ou de reciprocidade, ueraque ela se refere na
constituicdo de uma resposta ao que ainda néo eexiBesta forma, a
responsabilidade é de natureza ontoldgica no quefeee a capacidade do homem
se preocupar;isto significa que o primeiro principio de ética flduro ndo esta na
ética enquanto doutrina do fazer...mas na metafisicquanto doutrina do ser, da
gual faz parte a ideia de homer{Béve; 1997:196).

Esta nova ética ressalta, entdo, trés grandes masla@alizaveis através da nocao de
responsabilidade: 1) quanto a natureza e exterssimaksas responsabilidades; 2)
quanto ao caracter colectivo das nossas accogsiaBlo a distin¢cdo entre o dever e
o dever-ser: ou seja, a necessidade de mantefugtioa condicdo humana tal como

a conhecemos. Mas, tal

“ndo serd acorrentar gravemente, a partida, a litbede daqueles
que virdo depois de nés?...Devemos ser nds a dexigue sera,
para eles, viver bem?e respeitar a humanidade n&do sera antes
fazer tudo aquilo que esta ao nosso alcance paeaai@ disponha
do maximo de autonomia e, consequentemente, tranbrai o
maior nimero de meios possivelBeve; 1997:200).

Por outro lado, a nogéo de responsabilidade n@oed@rum modelo herculeo para o
préprio homem, apesar do caracter crucial de queveste?

E, se ndo se nasce responsavel mas tornamo-nasnsaspis, sendo, entdo, a
responsabilidade uma questdo de formagéo, que dizeducacgédo: valorizara ela a
responsabilidade nos seus processos como acto tiedu@a privilegiar? Nao
deveriamose-pensaros processos de formacgdo afim de integrar estardido, na
medida em que a escola ndo é mais um lugar de imgracdo mas também de
formacao de cidadaos participativos e activos?



2. A ética da discussao de Habermas

A ética da discussdo de Habermas inscreve-se natexto de reabilitacdo moral
face as diferentes perspectivas sociolégica, pxiomd e relativista da reflexdo
moral.

O caracter inovador que a sua ética dialdgica aptasno conjunto das diferentes
éticas classicas, nomeadamente a de Kant, resialetsdo, no facto de considerar a
capacidade de dialogo dos sujeitos conducent®reensusima importante fonte de
resolucdo dos conflitos morais. Ora, dada a exi&émevitavel de conflitos
valorativos na sociedade, em geral, e, na escolapaticular, a accdo educativa
poderia tentar resolver as suas crises atravéagensuslialdgico: €, entdo, por
esta razdo que nos referimos ao pensamento de rilebhe€om efeito, este autor
descobre um novo tipo de razado, a razdo comunitacidiferente da de natureza
cientifica, por exemplo, e que desde sempre ex&iire n6s sem que disso nos
tivéssemos apercebido, a qual pode constituir urnrse imprescindivel para o
entendimento dos sujeitos. Neste sentido, a raa&uicacional é entendida por
Habermas como uma razéo pratidaquilo que permite coordenar planos de acgéo
para que uma sociedade seja simplesmente posgMefin&Progogine;1998:214).

Partindo da ideia segundo a qual a constituicAgetaonalidade moral reside,
originariamente, numa relacdo de intersubjectivgdaimarelacéo de socializacao,
portanto, oconsensusgjue os interlocutores visam baseia-se na interengao ou
na compreensdo mutua, onde as técnicas de perseiagananipulacddo outro
estdo ausentes, por principio.

Tal facto pressupfe ainda que, em situacdo degdia sujeito € suficientemente
racional, autbnomo e argumentativo para poder gemaa base de inevitavel
consenso. Assim,

“ao fazé-lo, é preciso definir situacdes e procedeariticas de préaticas anteriores e
acabamos por nos pronunciar sobre aquilo que éjost verdadeiro ou correcto...e
aquilo que era um poder de coordenar acgdes reselasomo um poder de
problematizar enunciados com referéncia a valida@ibidem).

Ora, € precisamente desta relagdo comunicacioeahgsce a ideia de uma ética da
discussao.

No entanto, como lembra Apel, o principio da disé@ese da argumentagdo racionais
apresenta-se como uma pressuposi¢do constrangedoragdida em que falar é,
desde logo, submeter-seag@riori de toda a pratica consensual:

"la prétention a la validité d’'un discours ne peétre fondée qu’au terme (idéal)
d'une discussion rationnelle; et celle-ci n'a efieéme de sens que dans la
perspective de I'accord qui pourrait résulter d’'ureommunication exempte de
domination’ “ (cit. por Ferry, 1987: 478).

Apesar deste facto e, ainda, de a comunicacao searsnciedade ser um fenébmeno
distorcido pela auséncia de liberdade ou de simnetas relagbes, apesar disso,



diziamos, Habermas considera que € na linguagemregide a possibilidade
implicita da intersubjectividade, condicdo subjertpara que haja uma auténtica
competéncia comunicativa entre os locutores.

No entender de Camps

“la auténtica comunicacion ... tiene una funciGarapéutica y una funcion
transcendental/legitimadora. Em primer lugar, peertanalizar’... desde el modelo
o la idea de comunicacién lograda, la counicacidistorsionada’, y denunciar
como ‘falsos’ los consensos provocados por talésasiones imperfectas ... En
segundo lugar, la situacion ideal de comunicacidn ld pauta y establece los
principios del ‘verdadero consenso(1991: 52-53).

Assim, do ponto de vista da andlise do doutrinameatteoria habermasiana da
discussdo parte do pressuposto fundamental de wmuma relacdo de tipo

comunicacional, na qual os sujeitos se colocam nsituacado que perspective o0
entendimento, ou o acordo, suspendendo a ordenntiresses individuais — ao

contrario de uma relagcdo marcadamente estratéparagexemplo — tal relagédo

comunicacional pressupde, também, a auséncia dacas)ede pressdes e de
manipulag6es constituindo, assim, um forte antitlate ao doutrinamento.

O consensugnicial, ou acordo racional, obtido a partir déagdo comunicacional
assim caracterizada, deixa ao outro, um pouco &ineade Rousseau, 0 espaco
suficiente para que as suas escolhas se efectugsorém liberdade mas, também,
com responsabilidade quanto as consequéncias daslsaisdes, pelo que a ética da
discussao se transforma numa ética da responsatalid

No entanto, face a objeccdo da inevitabilidade siteagcbes manipulatérias,
Habermas argumenta que o reconhecimento da nosteadapenderd de um acordo
racional, pelo que a observarem-se situacbes ddrimimento ndo havera
reconhecimento de norma justa: por outras palavras,

“ladhésion qualifié de toutes les personnes canées ... le principe-passerelle,
dont I'object serait de permettre le consensust, g@r conséquent, garantir le fait
gue les normes qui sont acceptés comme validescetles et seulement celles qui
expriment une volonté général@abermas, 1987b: 84).

O modo de obtencdo destensensusurge, ainda, definido como resultante ndo
apenas da vontade dos sujeitos que chegaram aapoadto a esta, isto €, o critério
gue valida e legitima as decisfes dos acordos mo&n é, portanto, resultado de
uma arbitrariedade irracional, como também naaoité file preferéncias psicoldgicas,
ou mesmo, de pressdes sociais. A sua validade depde um saber que,

necessariamente, se expde a critica e a aprovagabsdussdo argumentativa a
construir.

Coloca-se, no entanto, a questdo de, a nivel pgiagdvitar cair em determinado
tipo de discussbes, nomeadamente, discussbes damulavitando, assim, o
verdadeiro desabrochar do espirito critico.



E neste sentido que Habermas insiste:

“La clé de volte d’'une éthique de la discussion desic constituée par les deux
hypothéses suivantes: 'hypothése (a) selon laguel exigences normatives de
validité ont un sens cognitif et peuvent étre éaft comme des exigences de Vérite;
I’hypothese (b) selon laquelle il est requis de emeane discussion réelle pour
fonder en raison normes et commandements, celév@gant, en derniére analyse,
impossible a mener de maniere monologique, c'alitéd-au moyen d’'une
argumentation hypothétiguement développée en perfkisn: 89).

Trata-se, portanto, de uma exigéncia de univeesgliz que emerge do juizo de
validade racional dos sujeitos ou do reconhecimdntersubjectivo das suas

argumentacgdes: a legitimidade das normas fundamsedia, entdo, no que de
racional o consenso tem e ndo de um principio qudnmgpde do exterior a

intersubjectividade daqueles. O principio de ursakzacdo aparece, assim, como
uma regra argumentativa que, a qualquer momentte per alterada em funcéo do
acordo racional atingido.

Com efeito, tal como Habermas refere,

"la réalité sociale a laquelle nous nous référons moyen d'actes de parole
régulatifs entretient déja, des le départ, une tiela interne aux exigences
normatives de la validité. Par contre, les exigende vérité ne résident en aucune
facon au sein des entités elles-mémes. On ne desetrqu'au sein des actes de
parole constatifs par lesquels, pour restituer éats-de-chose, nous nous référons
aux entités dans le discours qui établit les faftdem: 101).

E, no entanto, na qualidade da diferenca dos dois tde agir interrelacional e
estratégico e na promocao do primeiro, que residpesfeicoamento da formacao
socializadora dos sujeitos em formagéo. Esta cq@oegualista do mundo, segundo
Habermas, levou-o a desenvolver uma logica comcioical, a qual é
fundamentalmente ética, como vimos.

Consequentemente, a concepc¢do de ética que dagliaredo é estavel nem fixa, na
medida em que ela se vai construindo progressiviemainavés do processo de
decisdo racional, isto €, através do didlogo, patgopartida crucial, em nosso
entender, para o desenvolvimento de atitudes morais

E neste sentido que o papel da racionalidade enerhEs assume caracteristicas
verdadeiramente filoséficas, na medida em que aoragm por missdo essencial
ensaiacconsensusum horizonte infinitamente aberto.

N&o partilhamos, por isso, da interpretacado de Ggit91) que considera o didlogo
habermasiano um percurso que aponta para a autoigé&s assim que o dialogo
atinge oconsensusEm nosso entender, a questao fulcral em Habemdme tanto a
necessidade de atingibnsensugomo a de obter estes através do didlogo, ou seja,
nao interessa tanto o fim como o meio para o atingi



Acresce, ainda, o facto de esta discussdo se aeal& esfera publica, como em
Jonas, ondéem lugar de impor a todos os outros a méaxima quepeetendo que
seja a lei universal, devo submeter a minha maxaados os outros, a fim de
examinar, pela discusséo, a sua pretenséo a uralidegle” (Séve;1997:88-89).

Retomando as ideias de discussao e de responadbilidescala do estabelecimento
escolar, por exemplo, consideramos ser indispehgfue os alunos sejam parte
activa na deliberagéo e no exercicio de resporndathds, nas decisdes comuns e nas
intervencdes praticas das mais variadas questdesequolvam o seu contexto
escolar que lhes permitam olhar para o espac¢o tduamo uma oportunidade
crucial de vivenciar a democracia participativa.

3. Contributos do pensamento filoséfico nos sistermale formagédo do ensino
superior

E nossa convicgdo que a introducgio do pensameosifico na formacéo inicial de

professores e educadores ao nivel universitario ¢emsequéncias inevitaveis na
estruturagdo do seu pensamento autbnomo, no dégemmto da capacidade para o
pensamento critico e investigativo que ndo forneespostas prontas nem o
conhecimento acabado ao aluno.

Com efeito, a mudanca de paradigma pedagogicccioadi visa, ndo s6 uma maior
compreensao e desconstrucdo de todos os mecardgnioscionamento da realidade
historica, politica, social, econdmica e cultural qual o homem se inscreve, como
visa, igualmente, a sua qualidade de intervencésepte/futura junto dos seus novos
publicos profissionais podendo influenciar a nataréas suas acgoes.

Na verdade, enquanto futuros professores/educadaeseceberem este tipo de
adquiram um conjunto de ferramentas intelectuaseneiadoras de um pensamento
critico e autbnomo, que lhes permitirdo avalialeéaras ideoldgicas interpretativas da
realidade circundante, bem como procurar intervirela participar numa perspectiva
de cidadania mais democrética e participativa.

O diélogo filoséfico assume, assim, um lugar prisedrna sua formagé&o ndo so6 porque
fornece as ferramentas essenciais para o pensaraeitinal se exercer, como também
permite que o0 mesmo seja incorporado nas suasasgtedagogicas.

Quando inquiridos sobre a importancia e pertinémigate pensamento filoséfico-
reflexivo para o seu futuro exercicio profissiora,alunos respondem favoravelmente
chegando mesmo a considera-lo no seu caracterptesaoindibilidade, muito embora
nao deixem de reconhecer o seu grau de dificuldade.

Dificil e imprescindivel quer porque contribui parm tipo de raciocinio muito mais
abrangente e atento a interseccédo de diversosdactoter em conta na analise de
desconstrugdo do pensamento instituido, numadeititica da sociedade.



Para além disso, dificil e imprescindivel tambénta ponsciéncia acrescida da sua
imprescindibilidade para uma leitura critica dalide@e circundante e consequente
intervencao ao nivel das suas praticas pedagdgicas.

Assim, em vez de perpetuar a linha de um ensimtictemal que dita e impde que
pensar e&éomopensar, que dita as geracdes vindouras o dpoené mauy proporciona
um espago crucial no qual possa ocorrer a probieagdb, 0 questionamento e a
reflexdo de um conhecimento que se constroi.

Mas, para que o professor/educador seja capaz fdeeo com os seus alunos tem
primeiro de ser capaz de o fazer para si propgtm gue a promoc¢ao de um contexto
gue encoraje o diadlogo, o questionamento e a @lessegura o desenvolvimento de
um tipo de consciéncia autonoma e independente i mMais esclarecida sobre a
realidade na qual se insere.

Assim sendo, a pratica de um dialogo filosoéfico aalas estimula, reforca e desenvolve
a capacidade para 0 sujeisg pensarpara além de si, apesar de si (préprio),
promovendo uma educac¢do para 0 pensamento crifi@raea resolucdo criativa dos
problemas que lhe possam surgir assentando nurtiaapd& processo investigativo,

ferramenta sem a qual ndo seria possivel uma arfiggagogica voltada para a
vivéncia de uma cidadania democratica e responsavel

A passagem da esfera da problematizacdo pesseakeaticio pratico do dialogo com
pessoas que historicamente sdo considelatags (criancas, as que nao falam) exige
gue a supervisdo de educadores/professores, nosesgido mais formativo, dé
continuidade ao dialogo filosdéfico e, simultaneatagimcentive e envolva os futuros
profissionais em processos de escuta activa dogsectiangas, bem como de dialogo,
em sala de aula invertendo, assim, a l6gica daagdoccomo inculcacdo de normas e
valores, como acima referimos.
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